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Resumo da reunião realizada em 5 de fevereiro de 2015
A reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 5 de fevereiro de 2015, foi presidida pelo Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica. 

O quórum regulamentar ficou estabelecido com os Representantes da Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: 
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3289_02-05-2015.MP3
1. Aprovação da ordem do dia
O Presidente da Comissão propôs à sala a aprovação da ordem do dia, a qual foi aprovada sem modificações, documento CP/CAJP-3289/15.
2. Consideração dos relatórios anuais à Assembleia Geral [AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)] – Comissão Jurídica Interamericana
A apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembleia Geral, CP/doc.5094/15, foi realizada pelo Comissário David P. Stewart.  Foram mencionadas as circunstâncias orçamentárias e administrativas da CJI e as mudanças em sua composição ocorrida recentemente. Destacou que em 2014, a Comissão havia atuado bastante, tendo aprovado os relatórios a seguir:  1) Relatório da Comissão Jurídica Interamericana sobre orientação sexual e identidade e expressão de gênero, 2) Relatório sobre as recomendações aos Estados americanos para a integração fronteiriça ou adjacente, 3) Segundo relatório sobre a responsabilidade social das empresas em matéria de direitos humanos e meio ambiente nas Américas e 4) Relatório da Comissão Jurídica Interamericana sobre alternativas para a regulamentação do uso de substâncias psicotrópicas entorpecentes, bem como para a prevenção da dependência química, especialmente no que se refere à maconha ou cannabis sativa.  Além disso, a Comissão criou três novas relatorias: Guia sobre a Proteção de Apátridas, Direito Aplicável aos Contratos Internacionais e Democracia Representativa. Por fim, a Comissão está elaborando a Lei Modelo sobre o Acesso à Informação Pública e a Proteção de Dados Pessoais, entre outros mandatos. Enfatizou a conveniência de se incentivarem as leis modelos sobre os bens culturais e sobre sociedades por ações simplificadas.
As delegações agradeceram a apresentação do relatório por parte da CJI e fizeram comentários a respeito. Perguntou-se a respeito dos desafios atuais da CJI; mencionou-se que a explicação da página 131 do relatório sobre democracia representativa era muito superficial e recomendou-se aprofundá-la; afirmou-se que o relatório é pertinente com os mandatos da CAJP e exortou-se a tomarem nota dos que foram concluídos; sugeriu-se analisar o tema "sociedade  por ações simplificadas", propôs-se que os temas referentes à imunidade dos Estados e das organizações não governamentais devem ser tratados separadamente, com a prática diferenciada de costume; defendeu-se que a integração transfronteiriça deve ser propiciada e que a lei modelo para proteger bens culturais deve tutelar o patrimônio não inventariado; propôs-se que o relatório da CJI tivesse maior divulgação; mencionou-se que existem expectativas com relação ao tema movimento migratórios; felicitou-se a iniciativa do Curso de Direito Internacional e reconheceu-se o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana. Algumas delegações manifestaram seu apoio ao trabalho do Comitê.
3. Acompanhamento dos mandatos constantes da resolução AG/RES. 2838 (XLIV-O/14),  "Apoio aos Estados membros: Iniciativa para o Fortalecimento e a Inovação da Gestão Pública Efetiva nas Américas"
A Diretora do Departamento de Gestão Pública Efetiva da Secretaria de Assuntos Políticos, Senhora Maria Fernanda Trigo, continuou sua exposição iniciada em 13 de novembro de 2014 (CP/CAJP/INF-242/14). Apresentou um apanhado das atividades mais destacadas realizadas nos últimos meses do Departamento sob sua responsabilidade, entre as quais a implementação do Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP), a Segunda Edição do Prêmio Interamericano de Inovação em Gestão Pública Efetiva, o Banco de Experiências Inovadoras em Gestão Pública Efetiva e o Observatório de Políticas Públicas das Américas.
As delegações agradeceram o relatório do DGPE e compartilharam suas experiências com as atividades que o Departamento vem realizando e o financiamento, destacando iniciativas como o MECIGEP e o Observatório de Políticas Públicas das Américas.  Mencionaram-se as consultas informais realizadas recentemente na rodada do Paraguai e os Estados foram exortados a realizar workshops e intercâmbios de experiências; destacaram-se experiências nacionais, como no caso da gestão da polícia, do Plano Cuadrantes e do Programa Uruguay Concursa;  reiterou-se o apoio às iniciativas de cooperação horizontal e ressaltou-se que uma gestão pública efetiva fortalece a cidadania. As delegações enfatizaram o trabalho realizado pelo Departamento de Gestão Pública Efetiva e o felicitaram por essas atividades.
4. Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP

A Delegação de Belize indicou a Delegada da República Dominicana para presidir o Grupo de Trabalho, moção que foi secundada pela Delegação do Panamá.  A Representante Suplente da República Dominicana, Senhora Mayerlyn Cordero Diaz, foi eleita por aclamação Presidente do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP.

5. Acompanhamento da Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no Âmbito Empresarial [AG/RES. 2840 (XLIV-O/14)]
A Diretora Executiva da Fundação para o Devido Processo, Senhora Katya Salazar, realizou uma exposição à Comissão a convite de seu Presidente. Mencionou que a exploração de recursos naturais tem impacto nos direitos humanos e no aumento das tensões entre o Estado, as comunidades e as empresas, especialmente as extrativistas. Na região, usou-se o direito penal contra os líderes comunitários e defensores dos direitos dos povos indígenas pelos protestos. A perita mencionou que é necessário aprofundar o debate sobre a extraterritorialidade das empresas e a responsabilidade dos Estados pela origem das empresas.

6. Outros assuntos
Algumas delegações anunciaram a realização de eventos nas próximas semanas que poderiam ser do interesse dos membros da Comissão. A Delegação do México explicou que a Comissão já deveria ter tomado alguma decisão a respeito das leis modelo que foram elaboradas até o momento por parte da Comissão Jurídica Interamericana. A Comissão acordou incluir esse tema na reunião seguinte. 

Não havendo outros assuntos, o Presidente agradeceu às delegações e aos expositores sua participação. 
Levantou-se a sessão às 16h28.
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